Comarca de Petrópolis – 1ª Vara Criminal

Juiz: Ana Paula de Figueiredo Pena Barros

Processo nº: 0007954-06.1999.8.19.0042 (1999.532.006762-2) 

[...] JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão punitiva estatal para CONDENAR ALEXANDRE DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, como incursos nas penas do art. 180, caput, do Código Penal, ABSOLVENDO-O da imputação pelo delito tipificado no art. 289, §1º, do Código Penal, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal, passando à fixação da pena. Considerando o disposto nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, verifico que, quanto a sua culpabilidade, o grau de reprovação social não mereceria ser exasperado, além do que os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do crime não concorrem para o recrudescimento da sanção. Todavia, como se verifica de sua folha de antecedentes criminais e informações dos autos, o acusado possui condenação transitada em julgado, ostentando péssimos antecedentes, havendo a necessidade de uma reprimenda mais gravosa já que voltou a delinquir. Assim, fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e 03 (três) meses de reclusão e o pagamento de 12 (doze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Atenta ao sistema trifásico na aplicação da pena, não se vislumbra presença de qualquer outra causa modificativa, motivo pelo qual o réu fica definitivamente condenado na sanção acima estipulada. O regime inicial para o cumprimento da pena é o FECHADO, a teor do que dispõe o art. 33 do Código Penal, havendo a necessidade da fixação de um regime mais gravoso diante dos péssimos antecedentes do réu, já que voltou a delinqüir. Concedo ao réu o benefício de apelar em liberdade, já que assim esteve durante a instrução. Por fim, condeno o acusado no pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no livro do Rol dos Culpados, expeça-se mandado de prisão e Carta de Execução de Sentença à VEP, e façam-se as comunicações. P. R. e Intimem-se. 
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